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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO APROVADO E NOMEADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS 
PREVISTAS NO EDITAL. PLEITO VISANDO ALTERAR LOTAÇÃO DEVIDO A 
SUPERVENIENTE DISPONIBILIZAÇÃO DE VAGAS EM NOVAS UNIDADES. 
NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Trata-se de mandado de segurança contra ato do Secretário de 
Estado da Administração Prisional e Socioeducativa consubstanciado na 
suposta inobservância da lista de aprovados no concurso público de Edital 
1/2019-SAP/SC para fins de escolha de lotação inicial.

2. Havia motivo legal suficiente e razoável para que a 
Administração realizasse a chamada de lotações da forma que fez, qual seja, as 
restrições da LC 173/2020, que estabeleceu o programa federativo de 
enfrentamento à pandemia mundial do novo coronavírus. Não obstante, a parte 
nem sequer mencionou tão crucial fundamento decisório em suas razões, 
limitando-se a, basicamente, repisar a sua exordial.

3. As razões da irresignação da parte recorrente não foram aptas a 
atacar o fundamento do acórdão recorrido, o qual é suficiente, por si só, à 
manutenção do julgado. Inafastável, assim, a incidência da Súmula 283/STF, 
por analogia, segundo a qual" é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles".

4. Verifica-se a inexistência de direito líquido e certo a ser 
agasalhado, tendo em vista que o ato combatido se pautou pela estrita 
observância aos princípios da legalidade e da vinculação ao edital, tal como 
recomenda a jurisprudência do STJ (AgInt no RMS 61.194/AC, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/11/2019).
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5. Conforme sedimentado pela jurisprudência pátria, no prazo de 
validade do concurso público a Administração Pública possui 
discricionariedade para realizar as nomeações em atenção à conveniência e à 
oportunidade (Aglnt no RMS 55.324/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, DJe 5/12/2017).

6. Como se não fosse bastante, observa-se que toda a pretensão é a 
de que as novas vagas, supostamente melhores, teriam sido ilegalmente 
ofertadas a candidatos piores colocados que a parte recorrente no certame.

7. Acontece que o quadro de vagas supervenientes é exatamente o 
mesmo que indica aquelas vagas pretéritas (fls. 126/143). Ou seja, o núcleo da 
tese recorrente não foi demonstrado, e, portanto, inexiste indicação de ilicitude 
estatal, o que tão somente reforça a debilidade recursal.

8. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 03 de outubro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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5. Conforme sedimentado pela jurisprudência pátria, no prazo de 
validade do concurso público a Administração Pública possui 
discricionariedade para realizar as nomeações em atenção à conveniência e à 
oportunidade (Aglnt no RMS 55.324/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, DJe 5/12/2017).

6. Como se não fosse bastante, observa-se que toda a pretensão é a 
de que as novas vagas, supostamente melhores, teriam sido ilegalmente 
ofertadas a candidatos piores colocados que a parte recorrente no certame.

7. Acontece que o quadro de vagas supervenientes é exatamente o 
mesmo que indica aquelas vagas pretéritas (fls. 126/143). Ou seja, o núcleo da 
tese recorrente não foi demonstrado, e, portanto, inexiste indicação de ilicitude 
estatal, o que tão somente reforça a debilidade recursal.

8. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por GERALDO TEIXEIRA 
DA SILVA JUNIOR contra a decisão que negou provimento ao recurso ordinário 
em mandado de segurança, assim ementada:

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO E NOMEADO DENTRO DO 
NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. PLEITO VISANDO ALTERAR 
LOTAÇÃO DEVIDO A SUPERVENIENTE DISPONIBILIZAÇÃO DE VAGAS EM 
NOVAS UNIDADES. NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2. Em suas razões recursais, aduz que: (a) trata-se de ato 
desarrazoado cometido pela Administração Pública que não cumpriu coma 
convocação de todos os candidatos aprovados no primeiro ato de nomeação (fl. 
726); (b) não pode a Administração Pública preterir um candidato aprovado e 
mais bem colocado no certame em prol de outro candidato em classificação 
inferior.

3. Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 
ou pela apresentação do feito à Turma julgadora para que seja provido o 
recurso.

4. É o relatório.

VOTO
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1. Não merece reforma a decisão agravada.

2. O Tribunal de origem assim consignou:

Convém assentar que o "direito à preferência" refere-se tão 
somente à nomeação, e isso é referendado pelo próprio instrumento 
convocatório quando prevê expressamente que "o candidato poderá ser 
lotado, após a posse, para qualquer uma das unidades prisionais do 
estado, respeitando a ordem classificatória para a escolha de de vaga, e 
permanecerá lotado na respectiva regional de sua escolha durante o 
período de estágio probatório" (item 2.2), bem como que "a escolha de 
vagas para lotação e exercício profissional, dentre as que forem 
disponibilizadas, obedecerá a ordem de classificação final (lista geral) do 
concurso público" (item 2.3).

Ademais, é firme a jurisprudência da Corte Superior no sentido de 
que "durante o período de validade do certame, compete à Administração, 
atuando com discricionariedade, nomear os candidatos aprovados de 
acordo com sua conveniência e oportunidade" (STJ, Recurso Ordinário em 
Mandado de Segurança n. 51.321/ES, rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, j. 16-8-2016), inclusive naquilo que diz com a 
necessidade de pessoal em cada uma da unidades prisionais do Estado e 
também com a análise de quais vagas serão por primeiro preenchidas. E 
isso, aliás, encontra-se exprimido no próprio item 18.1 do edital do 
certame, in verbis:

(...)

Neste aspecto, registro que a posse "é a aceitação do servidor das 
atribuições do cargo, momento em que assume o compromisso de bem 
servir. Nesse momento, forma-se a relação jurídica: a Administração atribui 
o cargo e o servidor aceita- o, formando-se assim o vínculo estatutário, o 
que se denomina investidura" (MARINELA, Fernanda. Manual de direito 
administrativo. 15. ed. rev. atual, e ampl. Salvador: Editora JusPodivm, 
2021. p. 780), a partir de quando serão observadas as normas relativas 
à carreira pública iniciada, no caso a de policial penal, atualmente regida 
pela Lei Complementar Estadual n. 774/2021, a qual, reproduzindo 
preceito contido na hoje revogada Lei Complementar Estadual n. 
675/2016, dispõe que "ficam vedados, durante o estágio probatório [de 
três anos ...] a remoção do Policial Penal, observado o disposto no § 1º do 
art. 55 desta Lei Complementar" (art. 25, III).

Por derradeiro, ressalta-se que, embora a intenção inicial da 
Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa fosse, 
diante da necessidade de mais policiais penais nas unidades prisionais do 
Estado, efetuar "a nomeação imediata de 600 (seiscentos) candidatos 
aprovados no Concurso Público Edital 01/2019 - SAP/SC" (Ev. 17, 
ANEX015, p. 10), a pandemia provocada pelo novo Coronavírus (SARS-
CoV-2) ensejou a edição, em âmbito federal, da Lei Complementar n. 
173/2020, que continha a determinação de que enquanto perdurasse o 
estado de calamidade pública (inicialmente previsto até 31-12-2021) 
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estariam os entes federados proibidos de admitir ou contratar pessoal, a 
qualquer título, ressalvada a possibilidade de reposição decorrentes da 
vacância de cargos públicos (art. 8º, IV).

(...)

Nesse contexto, acatando a orientação exarada no Parecer n. 
574/2020 da Procuradoria-Geral do Estado de Santa Catarina (Ev. 17, 
ANEX015, p. 29-37), a Secretaria de Estado da Administração Prisional e 
Socioeducativa procedeu à nomeação dos candidatos aprovados em 
diferentes oportunidades, a depender de vacâncias verificadas durante o 
prazo de validade do certame, observando as unidades prisionais que à 
época estavam disponíveis para lotação (fls. 651/653).

3. Assim, portanto, havia motivo legal suficiente e razoável para 
que a Administração realizasse a chamada de lotações da forma que fez, qual 
seja, as restrições da LC 173/2020, que estabeleceu o programa federativo de 
enfrentamento à pandemia mundial do novo coronavírus.

4. Não obstante, a parte nem sequer mencionou tão crucial 
fundamento decisório em suas razões, limitando-se a, basicamente, repisar a 
sua exordial.

5. As razões da irresignação da parte recorrente não foram aptas a 
atacar o fundamento do acórdão recorrido, o qual é suficiente, por si só, à 
manutenção do julgado. Inafastável, assim, a incidência da Súmula 283/STF, 
por analogia, segundo a qual é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE AGENTE DE POLÍCIA CIVIL. 
REPROVAÇÃO NA INVESTIGAÇÃO SOCIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF, POR ANALOGIA. 
APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)

IV. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a 
petição do Recurso Ordinário em Mandado de Segurança deve apresentar 
as razões pelas quais o recorrente não se conforma com o acórdão 
proferido pelo Tribunal de origem. Com efeito, "no recurso ordinário 
interposto contra acórdão denegatório de mandado de segurança também 
se impõe à parte recorrente o ônus de impugnar especificadamente os 
fundamentos adotados no acórdão, pena de não conhecimento por 

Documento eletrônico VDA33922115 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 21/09/2022 20:09:02
Código de Controle do Documento: 86570630-522e-461b-8e73-997fb8c62fc8



descumprimento da dialeticidade" (STJ, AgInt nos EDcl no RMS 
29.098/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/05/2017).

V. Pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a 
Súmula n° 283 do STF prestigia o princípio da dialeticidade, por isso não 
se limita ao recurso extraordinário, também incidindo, por analogia, no 
recurso ordinário, quando o interessado não impugna, especificamente, 
fundamento suficiente para a manutenção do acórdão recorrido" (STJ, 
AgRg no RMS 30.555/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES,SEXTA 
TURMA, DJe de 01/08/2012).

(...)

VII. Agravo interno improvido (AgInt no RMS 61.194/AC, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
29/11/2019).

6. Ademais, verifica-se a inexistência de direito líquido e certo a ser 
agasalhado, tendo em vista que o ato combatido se pautou pela estrita 
observância aos princípios da legalidade e da vinculação ao edital, tal como 
recomenda a jurisprudência do STJ:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EMMANDADO DE SEGURANÇA. APROVAÇÃO DE CANDIDATADENTRO 
DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS EMEDITAL. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO À NOMEAÇÃO EÀ POSSE NO CARGO. SITUAÇÃO PECULIAR. 
PREVISÃOEDITALÍCIA DE POSSIBILIDADE DE PROVIMENTOINFERIOR 
AO NÚMERO DE VAGAS EM RAZÃO DERESTRIÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS. AGRAVO INTERNO NÃOPROVIDO.

1. A candidata aprovada em concurso público dentro das vagas 
previstas no Edital possui, em regra, direito líquido e certo à nomeação.

2. No presente caso, o edital condiciona as nomeações à 
necessidade do serviço, disponibilidade financeira e orçamentária e 
existência de cargos vagos, não vinculando a Administração à nomeação 
de número determinado de candidatos.

3. Dessa forma, deve prevalecer o estabelecido no instrumento 
convocatório, em atenção aos princípios da vinculação ao edital e da 
discricionariedade da Administração Pública.

4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no RMS 
36.577/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
14/12/2020).

7. Além disso, conforme sedimentado pela jurisprudência pátria, 
no prazo de validade do concurso público a Administração Pública possui 
discricionariedade para realizar as nomeações em atenção à conveniência e à 
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oportunidade. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. PRAZO DE 
VALIDADE NÃO EXPIRADO. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS 
SÚMULAS 83 E 568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL, SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS 
OU QUANDO HÁ JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA SOBRE O TEMA). 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data 
da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015.

II - O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que, enquanto não expirado o 
prazo de validade do concurso público, o candidato aprovado, ainda que 
dentro do número de vagas, possui mera expectativa de direito à 
nomeação, que dependerá do juízo de conveniência e oportunidade da 
administração pública.

(...)

VII - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa (Aglnt no RMS 
55.324/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 5.12.2017).

8. Como se não fosse bastante, observa-se que toda a pretensão é a 
de que as novas vagas, supostamente melhores, teriam sido ilegalmente 
ofertadas a candidatos piores colocados que a parte recorrente no certame.

9. Acontece que o quadro de vagas supervenientes é exatamente o 
mesmo que indica aquelas vagas pretéritas (fls. 126/143). Ou seja, o núcleo da 
tese recorrente não foi demonstrado, e, portanto, inexiste indicação de ilicitude 
estatal, o que tão somente reforça a debilidade recursal. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL INSUFICIENTES 
PARA SUSTENTAR A TESE DEFENDIDA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA NOS MOLDES 
LEGAIS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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(...)

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, 
quando a parte apresenta razões dissociadas do que foi decidido pela 
Corte local, incide a Súmula nº 284 do STF, ante a impossibilidade de 
compreensão da controvérsia.

(...)

4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.637.445/SP, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 13/8/2020).

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE ALIMENTOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AUTORA.

1. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a 
conclusão do aresto impugnado, e a apresentação de razões dissociadas 
desse fundamento, impõe o reconhecimento da incidência das Súmulas 
283 e 284 do STF, por analogia.

(...) 3. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 1474136/RS, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 22/11/2019).

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO SUBMETIDO AO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO. SENTENÇA 
ANULADA POR CERCEAMENTO DE DEFESA.

(...) 3. Quanto ao mais, em relação aos temas acima 
mencionados, o recurso especial não pode ser conhecido, pois a parte 
recorrente apresentou razões recursais dissociadas dos fundamentos do 
acórdão recorrido de que tais temas restaram prejudicados, suficientes 
por si sós para a sua manutenção. Incidência das Súmulas 284 e 283 do 
STF.

4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial 
e, nessa extensão, negar-lhe provimento (AREsp 1.463.298/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/11/2019).

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. ALUGUÉIS. OPÇÃO DE 
PARCELAMENTO. CONFISSÃO. INEXISTÊNCIA. DÉBITOS NÃO 
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INDICADOS. RECURSO ESPECIAL INCAPAZ DE INFIRMAR AS RAZÕES 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF.

(...) 5. Verifica-se que a argumentação exposta no Apelo Nobre 
não possui elementos suficientes para infirmar as razões colacionadas no 
acórdão recorrido, pois em nenhum momento a recorrente buscou 
impugnar especificamente os fundamentos utilizados pela instância a 
quo para negar seu pleito. Aplica-se o óbice da Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 

6. Recurso Especial do qual não se conhece (REsp 
1.686.850/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
 DJe 11/10/2017).

10. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno de 
GERALDO TEIXEIRA DA SILVA JUNIOR.

11. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 69.252 / SC
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50268875820218240000

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GERALDO TEIXEIRA DA SILVA JUNIOR
ADVOGADO : GIOVANNI BRUNO DE ARAUJO SAVINI - MG174298
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ZANY ESTAEL LEITE JUNIOR - SC016808

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GERALDO TEIXEIRA DA SILVA JUNIOR
ADVOGADO : GIOVANNI BRUNO DE ARAUJO SAVINI - MG174298
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : ZANY ESTAEL LEITE JUNIOR - SC016808

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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